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EDcl nos EDcl no AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 
1.241.826 - RS (2011/0052754-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : GKN DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS  - MG062574 
   FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S) - RS044441 
ADVOGADA : BRANCA FINAMOR DE OLIVEIRA ADAIME E OUTRO(S) - 

RS048758 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO 
MATERIAL. SEGUNDOS EMBARGOS. NATUREZA 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS COM APLICAÇÃO DE MULTA.

 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de decisão, cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO 
MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

A embargante insiste em apontar omissão no julgado, sob o argumento de que 
se deixou de observar que, apesar do contexto fático dos acórdãos não ser idêntico, a 
ratio decidendi que se extrai no acórdão paradigma e que deve ser aplicada ao caso 
concreto é que o recurso do contribuinte deve ser analisado, ainda que não ataque 
diretamente os fundamentos do acórdão recorrido, mas sejam suficientes a demonstrar a 
legitimidade do direito do recorrente e acolhimento do seu pleito.

Requer o provimento dos embargos com efeitos infringentes e que seja 
apreciada de ofício a questão da decadência.

Não foi apresentada impugnação.|
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que os embargos de 
declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
na decisão judicial da qual se embarga.
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Com efeito, o acórdão embargado contém fundamentação clara e suficiente para 
demonstrar que os acórdãos comparados nos embargos de divergência tratam de 
situações processuais distintas e que a ausência da necessária similitude fático-jurídica 
entre os julgados inviabiliza os embargos de divergência.

Conforme o julgamento dos EDcl no REsp. nº 1.058.023 - PR (Segunda 
Turma, julgado em 23.6.2009) e dos EDcl no REsp. n.º 949.166 - RS (Segunda Turma, 
julgado em 4.11.2008), ambos de minha relatoria, o dever de recorrer de qualquer 
advogado esbarra na necessária efetividade da prestação jurisdicional. A interposição do 
recurso de embargos de declaração não pode se dar exclusivamente por dever funcional, 
é necessário que o embargante verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os 
requisitos que permitem o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material. A ausência dessa verificação evidencia o caráter protelatório 
do recurso, a exigir a aplicação da multa prevista no art. 1026, § 2º, do CPC/2015.

Ademais, consoante já assentou a 1ª Seção no julgamento do EDcl nos EDcl 
nos EREsp 636.248/RS (Min. Castro Meira, DJe 05/05/2008), "os segundos embargos 
devem versar sobre um dos vícios do art. 535 do CPC surgidos no julgamento dos 
primeiros aclaratórios, não podendo simplesmente reproduzir o que fora alegado – já 
decidido – por ocasião da interposição dos primeiros embargos". No mesmo sentido, os 
seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA SEGUIDA DE RECONVENÇÃO - COBRANÇA DE 
DIREITOS AUTORAIS - ECAD - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - ACÓRDÃO QUE 
ENFRENTOU TODOS OS PONTOS NECESSÁRIOS À RESOLUÇÃO 
DA CONTROVÉRSIA - PRETENSÃO VOLTADA À REDISCUSSÃO 
DO JULGADO - REITERAÇÃO DOS ACLARATÓRIOS - 
INADMISSIBILIDADE.
1. A reiteração dos aclaratórios só é cabível quando se aponta, nos 
segundos embargos, vício no acórdão que julgou os primeiros 
embargos. Precedentes. [...]
(EDcl nos EDcl no REsp 681.847/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 04/09/2014)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO INEXISTENTES. 
MULTA. VALOR DA CAUSA IRRISÓRIO. ELEVAÇÃO DA 
REPRIMENDA. CABIMENTO.
1. É pacífica a jurisprudência segundo a qual os segundos embargos de 
declaração são vocacionados ao saneamento de vício existente no 
julgamento dos primeiros embargos, mostrando-se impróprio 
reagitar-se questão que não diga respeito ao julgamento imediatamente 
antecedente ou se refira ao julgamento das instâncias ordinárias.
[...]
(EDcl nos EDcl no REsp 1204425/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. REITERAÇÃO DE 
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ARGUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
3. Esta Corte já decidiu que, "nos segundos aclaratórios, deve limitar-se 
o embargante a apontar vícios eventualmente surgidos no julgamento dos 
primeiros embargos, e não do julgado primitivo, imune, por força da 
preclusão, excetuando-se apenas o erro material, que pode ser retificado 
a qualquer tempo e mesmo de ofício pelo magistrado." (EDcl no EDcl no 
REsp 997.947/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
7/8/2012, Dje 21/8/2012.
[...]
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 31.105/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, 
DJe 28/11/2012)

Ressalte-se novamente que, em se considerando que os embargos de 
divergência tem por escopo único o de uniformizar a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o argumento deduzido pela agravante acerca da existência de questão 
de ordem pública não é apto a demonstrar a presença dos pressupostos necessários ao 
conhecimento do recurso, vinculado que é à presença de teses divergentes entre órgãos 
fracionários.

Tal conduta deixa claro o manifesto propósito protelatório destes quartos 
embargos, o que impõe novamente a incidência do disposto no art. 1026, § 2º, do 
CPC/2015, que determina a fixação de multa que o embargante deverá pagar ao 
embargado no valor de 1% (um por cento) do valor da causa.

Ante o exposto, devem ser rejeitados os embargos declaratórios, com aplicação 
de multa.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020.

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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